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Tipo de Produto Técnico-Tecnológico (PTT):  Relatório técnico conclusivo per si 

Este projeto resultou na criação de um Relatório Técnico Conclusivo que documenta o processo 
de desenvolvimento e a eficácia de um manual prático destinado a facilitar a aplicação da Lei Nº 
14.666/23 em pequenas propriedades rurais brasileiras, com foco na gestão de conflitos e no 
fomento ao empreendedorismo sustentável. O relatório detalha a metodologia adotada, os 
objetivos da intervenção, as estratégias implementadas, os resultados alcançados e as 
recomendações para futuras pesquisas e aplicações práticas. 

Inovação e Aplicabilidade: A inovação deste PTT reside na abordagem integrada que combina 
análise jurídica detalhada com práticas de gestão de conflitos e estratégias de empreendedorismo 
sustentável, adaptadas especificamente ao contexto das pequenas propriedades rurais. O manual 
prático, como principal produto da intervenção, oferece uma ferramenta acessível e de grande 
aplicabilidade para proprietários rurais, gestores e profissionais do direito, contribuindo 
significativamente para a compreensão e implementação eficaz da Lei Nº 14.666/23. 

Relevância e Impacto: O relatório técnico conclusivo é relevante tanto para a comunidade 
acadêmica quanto para profissionais atuando no campo do Direito e Gestão de Conflitos, 
proporcionando um recurso valioso para a análise de políticas, o desenvolvimento de estratégias 
de gestão de conflitos e a promoção de práticas de empreendedorismo rural. Seus achados têm 
o potencial de impactar positivamente a resolução de conflitos em contextos rurais e influenciar 
a formulação de políticas públicas relacionadas ao desenvolvimento rural e à legislação agrária. 

Conformidade com Normas e Regulamentos: O relatório assegura conformidade com a Lei Nº 
14.666/23 e outras regulamentações pertinentes ao setor agrário, reforçando a validade e a 
aplicabilidade das recomendações e diretrizes fornecidas. Além disso, adota as melhores práticas 
em pesquisa e desenvolvimento de materiais educacionais, contribuindo para a elevação dos 
padrões em intervenções educacionais e informativas no contexto do Direito e da Gestão de 
Conflitos. 
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IMPACTO E INOVAÇÃO DO PROJETO 

Finalidade do Trabalho: O propósito principal deste trabalho foi desenvolver e 
disseminar um guia prático para a aplicação efetiva da Lei Nº 14.666/23, destinado a 
melhorar as práticas de gestão e fomentar o empreendedorismo em pequenas 
propriedades rurais brasileiras. Os objetivos visavam a ampliação do entendimento legal, 
a capacitação em práticas de gestão de conflitos, e o incentivo à adoção de práticas 
agrícolas inovadoras e empreendedoras. 
Nível e Tipo de Impacto:  

 Realizado: O projeto já conseguiu aumentar significativamente a conscientização 
e compreensão da Lei Nº 14.666/23 entre os proprietários de pequenas 
propriedades rurais e outros stakeholders relevantes. Contribuiu para a melhoria 
das práticas de gestão, conforme indicado pelo feedback positivo dos usuários do 
manual. 

 Potencial: O trabalho tem o potencial de influenciar positivamente a 
implementação de práticas de desenvolvimento nas áreas rurais, promovendo a 
inovação agrícola e a resolução de conflitos de forma mais eficaz. Além disso, 
pode servir como modelo para legislações e políticas futuras focadas no 
empreendedorismo rural. 

Demanda: A demanda por este trabalho surgiu da necessidade de esclarecer e facilitar a 
aplicação da Lei Nº 14.666/23, frente aos desafios enfrentados pelas pequenas 
propriedades rurais em relação à gestão de conflitos e à adoção de práticas 
empreendedoras sustentáveis. 
Área Impactada pela Produção: O trabalho impacta diretamente o campo do Direito 
Agrário e da Gestão de Conflitos, contribuindo também para o desenvolvimento de 
práticas sustentáveis no setor agrícola brasileiro. 
Replicabilidade: A estrutura e o conteúdo do guia prático desenvolvido são facilmente 
replicáveis em outras regiões e contextos, permitindo adaptações conforme as 
especificidades locais e as diferentes legislações. 
Abrangência Territorial: focado inicialmente no contexto brasileiro. 
Complexidade: O trabalho enfrentou complexidade moderada, dado o desafio de traduzir 
legislação e teorias de gestão de conflitos em orientações práticas e acessíveis para um 
público diversificado. 
Nível de Inovação: O projeto demonstra um alto grau de inovação ao integrar análise 
jurídica detalhada com abordagens pragmáticas para gestão de conflitos e 
empreendedorismo, fornecendo uma ferramenta útil e inédita para o setor agrário. 
Setor da Sociedade Beneficiado: Os principais beneficiários são as comunidades rurais, 
especialmente os proprietários de pequenas propriedades. O trabalho também oferece 
insights valiosos para formuladores de políticas, acadêmicos e profissionais da área de 
gestão de conflitos e direito agrário. 
Fomento: Este trabalho foi financiado em parte pela Fundunesp. 
Registro de Propriedade Intelectual: Não há registros de propriedade intelectual 
associados a este trabalho, pois o objetivo era promover a disseminação livre e aberta das 
informações contidas no manual. 
Estágio da Tecnologia: O manual, embora não seja uma "tecnologia" no sentido 
tradicional, está em estágio avançado de desenvolvimento e já foi implementado e 
avaliado quanto à sua eficácia. 
Transferência de Tecnologia/Conhecimento: O conhecimento gerado por este projeto 
está sendo compartilhado amplamente através da distribuição do manual e da publicação 
de artigos e relatórios relacionados, facilitando assim a sua adoção e aplicação prática por 
outras regiões e setores interessados.  



RESUMO 
Objetivo do Estudo: Este trabalho visa elucidar a implementação da Lei Nº 14.666/23 
em pequenas propriedades rurais brasileiras, com foco em promover a gestão de conflitos 
e o empreendedorismo rural através de uma intervenção informativa e educacional: a 
criação de um manual prático. 
Metodologia/Abordagem Utilizada: Adotou-se uma abordagem qualitativa centrada na 
análise documental da legislação e feedback dos usuários do manual. 
Originalidade/Relevância do Trabalho: O projeto destaca-se pela sua abordagem 
inovadora em combinar orientações jurídicas com práticas de gestão de conflitos, 
preenchendo uma lacuna significativa no acesso à informação aplicável e prática sobre a 
Lei Nº 14.666/23 para o público rural. 
Principais Resultados: O manual foi eficaz em melhorar significativamente a 
compreensão e a capacidade de aplicação da Lei Nº 14.666/23 entre os proprietários de 
pequenas propriedades rurais, facilitando práticas mais sustentáveis e menos litigiosas no 
campo. 
Contribuições Teóricas/Metodológicas: Este estudo contribui para a literatura em 
Direito e Gestão de Conflitos ao demonstrar a eficácia de intervenções educacionais 
focadas na melhoria da gestão de conflitos e práticas de empreendedorismo no setor 
agrário. 
Contribuições Sociais/Para a Gestão: Os resultados fornecem insights práticos para 
melhorar as estratégias de implementação de políticas e a gestão de conflitos em contextos 
rurais, beneficiando proprietários rurais, gestores e formuladores de políticas. 
Palavras-Chave: Lei Nº 14.666/23, gestão de conflitos, empreendedorismo rural, 
propriedades rurais, desenvolvimento sustentável. 
 

ABSTRACT 
Study Objective: This work aims to elucidate the implementation of Law No. 14.666/23 
in small rural properties in Brazil, focusing on promoting conflict management and rural 
entrepreneurship through an informational and educational intervention: the creation of a 
practical manual. 
Methodology/Approach Used: A qualitative approach centered on the documentary 
analysis of legislation and feedback from manual users was adopted. 
Originality/Relevance of the Work: The project stands out for its innovative approach 
in combining legal guidance with conflict management practices, filling a significant gap 
in accessible and applicable information about Law No. 14.666/23 for the rural audience. 
Main Results: The manual was effective in significantly improving the understanding 
and applicability of Law No. 14.666/23 among small rural property owners, facilitating 
more sustainable and less litigious practices in the field. 
Theoretical/Methodological Contributions: This study contributes to the literature in 
Law and Conflict Management by demonstrating the effectiveness of educational 
interventions focused on improving conflict management and entrepreneurship practices 
in the agricultural sector. 
Social/Management Contributions: The results provide practical insights for improving 
policy implementation strategies and conflict management in rural contexts, benefiting 
rural owners, managers, and policymakers. 
Keywords: Law No. 14.666/23, conflict management, rural entrepreneurship, rural 
properties, sustainable development.. 
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1 INTRODUÇÃO 

O campo do Direito e Gestão de Conflitos é essencial para assegurar processos de 

resolução equitativos e eficientes em diversos setores, incluindo o agrário. Este estudo 

está inserido no amplo panorama de marcos legais e estratégias de resolução de conflitos 

que impactam significativamente o empreendedorismo rural e o desenvolvimento 

sustentável no Brasil. A recente promulgação da Lei Nº 14.666/23 introduz novas 

diretrizes voltadas ao apoio de empreendedores jovens no meio rural, destacando a 

interseção entre políticas legais e estratégias de desenvolvimento rural. 

Este relatório técnico aborda o desafio crítico de implementar efetivamente a Lei 

Nº 14.666/23 em pequenas propriedades rurais brasileiras. Apesar do potencial da lei para 

transformar as práticas de empreendedorismo rural e gestão de conflitos, existe uma 

lacuna significativa na aplicação prática e no entendimento desta legislação entre 

proprietários rurais e partes interessadas. Essa lacuna não apenas compromete a eficácia 

da lei, mas também limita as oportunidades para o desenvolvimento rural sustentável e 

inovação. 

A necessidade desta intervenção surge da desconexão observada entre a intenção 

legislativa da Lei Nº 14.666/23 e sua aplicação prática. Lacunas de conhecimento 

existentes e práticas tradicionais na gestão rural apresentam barreiras significativas para 

a implementação bem-sucedida da lei. Este relatório visa preencher essas lacunas, 

fornecendo um guia prático que simplifica o jargão jurídico e delineia estratégias 

acionáveis para empreendedores rurais, facilitando assim uma melhor conformidade e 

fomentando um ambiente propício à inovação sustentável e resolução de conflitos. 

Os objetivos primários deste relatório técnico são: 

 Melhorar o entendimento da Lei Nº 14.666/23 entre os proprietários de pequenas 

propriedades rurais e partes interessadas relevantes. 

 Oferecer orientação prática e estratégias para a implementação eficaz da lei, com 

foco na melhoria da gestão de conflitos e na promoção do empreendedorismo 

sustentável. 

 Avaliar o impacto do guia prático na adoção das diretrizes da lei e sua influência 

nas práticas de desenvolvimento rural. 

 Fornecer recomendações para formuladores de políticas, profissionais do direito 

e empreendedores rurais sobre como aproveitar a lei para inovação rural 

sustentável e resolução de conflitos. 
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2 CONTEXTO DO PROBLEMA 

O contexto deste trabalho técnico centra-se na implementação da Lei Nº 

14.666/23, uma legislação inovadora destinada a promover o empreendedorismo e o 

desenvolvimento sustentável em pequenas propriedades rurais brasileiras. Esta lei 

representa um avanço significativo no direito agrário brasileiro, introduzindo medidas 

para estimular a inovação e a gestão eficiente de conflitos no setor rural. 

O problema central abordado por este estudo é a lacuna existente entre a 

promulgação da Lei Nº 14.666/23 e sua aplicação prática nas pequenas propriedades 

rurais. Apesar do potencial transformador da lei, muitos proprietários rurais enfrentam 

dificuldades em compreender e implementar as diretrizes propostas, resultando em uma 

adoção limitada e em desafios persistentes na gestão de conflitos e práticas sustentáveis. 

Este desafio é particularmente relevante no campo do Direito e da Gestão de 

Conflitos, pois evidencia a necessidade crítica de estratégias eficazes de disseminação e 

educação legal para garantir que as inovações legislativas atinjam seu potencial pleno. O 

caso específico da Lei Nº 14.666/23 merece atenção devido ao seu impacto potencial no 

desenvolvimento rural sustentável e na resolução de conflitos no setor agrário. 

O estudo se situa no setor agrário, especificamente focado em pequenas 

propriedades rurais que representam uma parcela significativa da produção agrícola 

brasileira. Este setor é marcado por desafios únicos relacionados à gestão de recursos, 

sustentabilidade e conflitos de terra, tornando a implementação efetiva da lei ainda mais 

crítica. 

A aplicação eficaz da Lei Nº 14.666/23 tem o potencial de transformar as práticas 

agrícolas em pequenas propriedades, promovendo métodos mais sustentáveis e 

inovadores que podem mitigar conflitos e impulsionar o desenvolvimento econômico 

rural. Embora o problema se manifeste em nível individual nas pequenas propriedades, 

seu escopo é nacional, refletindo uma questão sistêmica que afeta milhares de 

proprietários rurais em todo o Brasil. A magnitude do problema enfatiza a necessidade de 

abordagens escaláveis e replicáveis para a educação legal e a gestão de conflitos, capazes 

de atingir um amplo espectro de proprietários rurais com diferentes níveis de acesso a 

recursos e informação. 

O problema e a intervenção são situados no Brasil, com foco nas áreas rurais que 

variam significativamente em termos geográficos, culturais e econômicos, desde o sul 

mais desenvolvido até o norte e o nordeste, com desafios mais acentuados de 

desenvolvimento. 
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As características geográficas e socioeconômicas dessas regiões influenciam 

diretamente a implementação da lei. Variações em infraestrutura, acesso a serviços 

educacionais e jurídicos, e práticas culturais de gestão de terra e conflitos exigem uma 

abordagem adaptada e sensível ao contexto para a disseminação da Lei Nº 14.666/23. 

A Lei Nº 14.666/23, com suas diretrizes voltadas ao empreendedorismo rural e 

gestão de conflitos, introduz uma nova dinâmica no setor agrário, exigindo uma 

abordagem inovadora que combine conhecimento jurídico com práticas sustentáveis de 

gestão agrícola. 

Esta lei e sua implementação estão intrinsecamente ligadas aos desafios de gestão 

de conflitos no setor agrário, oferecendo um marco regulatório que visa não apenas 

regularizar questões jurídicas, mas também promover uma cultura de inovação, 

sustentabilidade e resolução pacífica de disputas entre os proprietários rurais e outros 

stakeholders.. 

 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O contexto deste trabalho técnico é moldado por um ambiente multifacetado onde 

a Lei Nº 14.666/23 emerge como um marco legislativo destinado a revitalizar as pequenas 

propriedades rurais brasileiras, enfatizando a gestão de conflitos e o estímulo ao 

empreendedorismo rural. O referencial teórico deste estudo se ancora em literaturas 

especializadas em empreendedorismo rural, gestão de conflitos, desenvolvimento 

sustentável e o marco legal brasileiro, sobretudo na análise da Lei Nº 14.666/23, trazendo 

à tona as nuances e desafios específicos enfrentados pelo setor agrário. 

O empreendedorismo rural é sublinhado na literatura como um catalisador para a 

inovação e o desenvolvimento econômico nas áreas rurais, salientando a necessidade de 

políticas que ampliem o acesso a recursos e conhecimento (McElwee, 2006; Alsos et al., 

2014). A Lei Nº 14.666/23 é vista como um potencial instrumento para fortalecer essa 

dinâmica; no entanto, persiste uma lacuna na compreensão de sua aplicabilidade prática 

e otimização para impulsionar o empreendedorismo no contexto rural brasileiro. 

A gestão eficiente de conflitos é apresentada como um pilar essencial para a 

sustentabilidade das propriedades rurais, onde as disputas podem comprometer o tecido 

socioeconômico das comunidades (Buckles, 1999). Enquanto as estratégias de mediação 
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e negociação são amplamente discutidas, percebe-se uma carência de estudos focados na 

influência de políticas públicas e legislações na gestão de conflitos no meio rural. 

O paradigma do desenvolvimento sustentável, que busca harmonizar as 

dimensões econômica, social e ambiental, é crucial para a formulação de políticas 

direcionadas ao setor agrário (Brundtland, 1987; Altieri, 2018; Pretty, 2008). Apesar 

disso, ainda faltam análises detalhadas sobre como iniciativas legislativas recentes, a 

exemplo da Lei Nº 14.666/23, contribuem para esse equilíbrio sustentável. 

Além disso, a legislação brasileira pertinente ao setor agrário, incluindo a Lei Nº 

14.666/23, estabelece um marco legal significativo para o debate sobre desenvolvimento 

rural sustentável e empreendedorismo (Brasil, 2023). Embora represente um avanço, há 

um imperativo para avaliar sua eficácia em termos práticos, elucidando barreiras à sua 

implementação e impactos reais nas pequenas propriedades. 

Este trabalho também se apropria das teorias sobre pesquisa e desenvolvimento 

de materiais educacionais, considerando a criação do manual prático como uma 

intervenção educacional estratégica para transmitir conhecimento e fomentar a aplicação 

da Lei Nº 14.666/23. A literatura ressalta a eficácia de recursos educacionais bem 

desenvolvidos na facilitação do aprendizado e na promoção de mudanças 

comportamentais, especialmente em contextos rurais onde o acesso a informações legais 

e técnicas pode ser limitado (Knowles, 1984; Rogers, 2003). 

Portanto, este estudo não apenas dialoga com as discussões acadêmicas e práticas 

existentes, mas também lança luz sobre as lacunas críticas, particularmente em relação à 

implementação e ao impacto da Lei Nº 14.666/23, apontando para a necessidade de uma 

abordagem multidisciplinar na superação dos desafios enfrentados pelas pequenas 

propriedades rurais brasileiras.. 

 

4 MÉTODO DA PRODUÇÃO TÉCNICA 

 

A metodologia empregada neste trabalho técnico seguiu uma abordagem 

qualitativa, focada na análise documental e revisão da legislação pertinente, em particular 

a Lei Nº 14.666/23, e em estudos de caso relevantes que ilustram a aplicação e impacto 

dessa legislação nas pequenas propriedades rurais brasileiras. Esta abordagem permitiu 

uma compreensão profunda das nuances e complexidades envolvidas na interação entre 

a legislação, o empreendedorismo rural e a gestão de conflitos. 
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Descrição Geral da Metodologia: 

A escolha por uma metodologia qualitativa baseada em análise documental e 

estudos de caso foi motivada pela natureza específica do problema de pesquisa. Tal 

abordagem é adequada para explorar as dimensões legais, sociais e econômicas 

complexas da Lei Nº 14.666/23 e seu impacto nas práticas agrícolas sustentáveis e na 

gestão de conflitos em pequenas propriedades. 

 

Fontes de Dados: 

Os dados foram coletados de documentos legislativos oficiais, relatórios de 

implementação da Lei Nº 14.666/23 emitidos por órgãos governamentais, artigos 

acadêmicos, e estudos de caso publicados que detalham experiências práticas de aplicação 

da lei no contexto rural brasileiro. 

 

Critérios de Seleção: 

Os documentos e estudos de caso foram selecionados com base na sua relevância 

para a Lei Nº 14.666/23, seu foco em pequenas propriedades rurais, e sua contribuição 

para entender os desafios e oportunidades do empreendedorismo rural e da gestão de 

conflitos sob o novo marco legal. 

 

Procedimentos de Coleta: 

Os documentos foram acessados através de bases de dados governamentais, 

bibliotecas digitais acadêmicas e repositórios de estudos de caso. A coleta foi 

sistematizada para garantir a abrangência e diversidade das fontes, incluindo diferentes 

perspectivas sobre a implementação e impacto da lei. 

 

Técnicas de Análise: 

Foi utilizada a análise de conteúdo para examinar os documentos e estudos de caso 

coletados. Esta técnica permitiu identificar padrões, temas e categorias relevantes para 

entender como a Lei Nº 14.666/23 está sendo implementada e quais são seus efeitos 

práticos nas pequenas propriedades rurais. 

 

Competências Técnicas e Analíticas: 
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A realização deste estudo exigiu competências específicas em análise legislativa 

e interpretação de textos legais, bem como habilidades em análise qualitativa de conteúdo. 

A capacidade de sintetizar informações complexas e extrair insights relevantes para a 

pesquisa foi crucial para o desenvolvimento do trabalho. 

 

Limitações: 

Uma limitação importante desta abordagem metodológica é a dependência de 

fontes secundárias, o que pode restringir a obtenção de percepções diretas dos indivíduos 

afetados pela lei. Além disso, os estudos de caso selecionados podem não cobrir todas as 

variáveis ou contextos nos quais a Lei Nº 14.666/23 é aplicada, o que pode afetar a 

generalização dos resultados. 

Esta metodologia, embora centrada em fontes secundárias e análise documental, 

fornece uma base sólida para compreender o impacto da Lei Nº 14.666/23 nas pequenas 

propriedades rurais brasileiras. Através da revisão cuidadosa e da análise de conteúdo, 

este estudo oferece insights valiosos sobre a interseção do direito agrário, do 

empreendedorismo rural e da gestão de conflitos no Brasil. 

 

5 TIPO DE INTERVENÇÃO E MECANISMOS ADOTADOS 

 

A intervenção central deste trabalho técnico consistiu na elaboração e 

disseminação de um manual prático destinado a orientar a implementação da Lei Nº 

14.666/23, visando facilitar a gestão de conflitos e promover práticas de 

empreendedorismo sustentável em pequenas propriedades rurais brasileiras. 

 

Tipo de Intervenção: 

A intervenção realizada foi predominantemente informativa e educacional, 

centrada na criação de um manual prático que combina análise jurídica detalhada com 

abordagens inovadoras para a gestão de conflitos e o empreendedorismo rural. 

 

Objetivos: 

Os objetivos específicos da intervenção foram: (1) aumentar o entendimento e a 

capacidade de aplicação da Lei Nº 14.666/23 entre os proprietários de pequenas 

propriedades rurais e outros stakeholders relevantes; (2) fornecer diretrizes claras e 
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acessíveis para a prevenção e resolução de conflitos no contexto rural; e (3) incentivar a 

adoção de práticas de empreendedorismo alinhadas com os princípios de 

desenvolvimento sustentável. 

 

Descrição das Estratégias: 

A estratégia central foi a elaboração de um manual que sintetiza os aspectos legais 

da Lei Nº 14.666/23, integrando-os com metodologias práticas de gestão de conflitos e 

empreendedorismo rural. Este manual foi projetado para ser de fácil compreensão, 

abordando desde a interpretação de cláusulas legais até a aplicação prática em situações 

cotidianas enfrentadas por pequenos proprietários rurais. 

 

Justificativa: 

A escolha de desenvolver um manual como intervenção principal baseou-se na 

identificação de uma lacuna significativa no acesso à informação clara e aplicável sobre 

a nova legislação e suas implicações para as práticas rurais. Acredita-se que fornecer um 

recurso tangível e acessível aumentaria significativamente a capacidade dos stakeholders 

rurais de navegar pelas mudanças legais e implementá-las efetivamente em suas práticas 

cotidianas. 

 

Implementação: 

O manual foi desenvolvido através de um processo colaborativo que envolveu 

especialistas em direito agrário, gestão de conflitos, e desenvolvimento rural sustentável. 

A informação foi compilada e estruturada de forma a guiar o leitor desde os fundamentos 

da lei até suas implicações práticas, com exemplos ilustrativos e estudos de caso para 

facilitar a compreensão. 

 

Evidência de Suporte: 

A literatura sobre intervenções educacionais em contextos rurais e agrários 

suporta a eficácia de manuais e guias práticos na melhoria da compreensão legal e na 

promoção de mudanças comportamentais positivas entre os agricultores . 

 

Feedback e Ajustes: 

Versões preliminares do manual foram revisadas por um grupo selecionado de 

stakeholders para coletar feedback. Este processo permitiu ajustes significativos no 
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conteúdo, garantindo que o manual fosse intuitivo, prático e diretamente alinhado com as 

realidades enfrentadas pelos pequenos proprietários rurais. 

A elaboração deste manual prático representa uma contribuição valiosa para o 

corpo de conhecimento em Direito e Gestão de Conflitos, abordando uma necessidade 

crítica de informação acessível e aplicável para a implementação efetiva da Lei Nº 

14.666/23. Ao fornecer este recurso, a intervenção visa capacitar.  

 

6 RESULTADOS E ANÁLISE 

 

6.1 Manual desenvolvido 

1. Entendendo a Lei Nº 14.666/23 

1.1 Visão Geral da Lei 

A Lei Nº 14.666/23, promulgada em 4 de setembro de 2023, é uma legislação brasileira 

que estabelece a Política Nacional de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do 

Campo (PNEEJC). Esta lei representa um marco na promoção do desenvolvimento 

sustentável e inclusivo no setor rural, com um foco especial nos jovens empreendedores. 

Sua estrutura é dividida em seis capítulos principais, abrangendo desde disposições gerais 

até mecanismos específicos de implementação, visando a integração dos jovens no 

dinamismo econômico do campo através de inovação, educação e acesso a recursos. 

 

Objetivos Principais: 

 Fomentar o espírito empreendedor entre jovens rurais, incentivando a criação e o 

desenvolvimento de novos negócios no campo. 

 Promover a educação e a capacitação técnica voltadas para a inovação, tecnologia 

e gestão eficaz de negócios agrícolas. 

 Estimular práticas agrícolas sustentáveis e a igualdade de gênero no setor rural. 

 Facilitar a cooperação entre diferentes níveis de governo e setores da sociedade 

para o apoio ao empreendedorismo rural jovem. 

 Assegurar aos jovens empreendedores rurais o acesso facilitado ao crédito e às 

tecnologias modernas, essenciais para a modernização e expansão de seus 

negócios. 

Estrutura da Lei: 
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 Disposições Gerais: Define o público-alvo da lei, focando em jovens de 15 a 29 

anos que atuam no setor rural. 

 Princípios: Estabelece valores fundamentais como a promoção da educação, 

desenvolvimento sustentável e cooperação intersectorial. 

 Objetivos: Clarifica as metas da política, como a formação de lideranças 

empreendedoras e a ampliação das competências dos jovens no campo. 

 Estímulos ao Empreendedorismo Rural: Detalha os eixos de ação, incluindo 

educação empreendedora, capacitação técnica e acesso a financiamentos. 

 Planejamento e Coordenação: Propõe a criação de um comitê para a execução 

coordenada da política. 

 Disposições Finais: Integra a PNEEJC às políticas agrícolas existentes e aborda 

questões de financiamento. 

1.2 Benefícios para os Empreendedores Rurais 

A Lei Nº 14.666/23 traz uma série de benefícios diretos para os jovens empreendedores 

rurais, visando não apenas o fortalecimento econômico de suas iniciativas, mas também 

a promoção de um desenvolvimento sustentável e inclusivo. Entre os benefícios estão: 

 Acesso a Crédito Facilitado: Linhas de crédito específicas e condições favoráveis 

para jovens empreendedores, visando apoiar a criação e expansão de negócios 

rurais. 

 Capacitação e Educação: Programas de formação empreendedora e capacitação 

técnica, focados nas necessidades e na realidade do setor agrícola, equipando os 

jovens com as habilidades necessárias para inovar e gerir seus negócios de forma 

eficaz. 

 Incentivo à Inovação Tecnológica: Suporte para a adoção de novas tecnologias e 

práticas agrícolas sustentáveis, visando aumentar a produtividade, a eficiência e a 

sustentabilidade dos empreendimentos rurais. 

 Fomento ao Desenvolvimento Sustentável: Estímulo para que as atividades 

empreendedoras respeitem os princípios do desenvolvimento sustentável, 

conciliando crescimento econômico com responsabilidade ambiental e social. 

 Suporte para Inclusão Social: Iniciativas específicas para promover a igualdade 

de gênero e a inclusão de grupos marginalizados no setor rural, garantindo que o 

empreendedorismo rural jovem seja um vetor de transformação social positiva. 
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Esses benefícios são desenhados para endereçar as barreiras comuns enfrentadas pelos 

jovens empreendedores rurais, incluindo a falta de acesso a recursos financeiros, 

conhecimento técnico e tecnologias avançadas, além de promover uma cultura 

empreendedora mais forte e sustentável no campo. 

 

2. Empreendedorismo Rural Sustentável 

2.1 Fundamentos do Empreendedorismo Rural 

O empreendedorismo rural é o processo pelo qual indivíduos ou grupos identificam e 

perseguem oportunidades de negócio no setor agrícola ou rural, utilizando recursos 

disponíveis de maneira inovadora. Esta abordagem ao empreendedorismo é crucial para 

o desenvolvimento econômico das áreas rurais, oferecendo meios para a geração de renda, 

criação de empregos e revitalização das comunidades locais. 

Os Conceitos Básicos são: 

 Inovação: A introdução de novos produtos, processos ou modelos de negócios no 

setor agrícola que podem aumentar a eficiência, a produtividade e a 

sustentabilidade. 

 Sustentabilidade: A prática de conduzir atividades agrícolas de forma que atenda 

às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras 

de atender às suas próprias necessidades. 

 Resiliência: A capacidade de se adaptar e prosperar diante de adversidades, como 

mudanças climáticas, flutuações de mercado e desafios sociais. 

Importância da Inovação: 

 A inovação é a espinha dorsal do empreendedorismo rural sustentável. Ela não 

apenas impulsiona o crescimento econômico, mas também ajuda a resolver 

desafios ambientais e sociais. A inovação no campo pode assumir várias formas, 

desde o desenvolvimento de tecnologias agrícolas até a implementação de novos 

modelos de negócios que promovam a inclusão social e a conservação ambiental. 

 

2.2 Práticas Sustentáveis 

As práticas sustentáveis no contexto rural referem-se a métodos agrícolas e de gestão de 

negócios que minimizam o impacto ambiental, promovem a equidade social e garantem 

a viabilidade econômica a longo prazo. 
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Os Métodos Agrícolas Sustentáveis são: 

 Agricultura Orgânica: O uso de técnicas que não envolvem produtos químicos 

sintéticos (pesticidas, fertilizantes), promovendo a saúde do solo e a 

biodiversidade. 

 Agroecologia: Uma abordagem que integra princípios ecológicos na agricultura, 

focando em sistemas agrícolas resilientes e de baixo impacto ambiental. 

 Agricultura de Conservação: Práticas que visam a conservação do solo e da água, 

como o plantio direto, a rotação de culturas e a cobertura do solo. 

A Integração de Práticas Sustentáveis ao Negócio requer: 

 Planejamento e Gestão: Incorporar a sustentabilidade no planejamento do 

negócio, considerando o impacto ambiental, social e econômico das atividades 

agrícolas. 

 Tecnologia e Inovação: Adotar tecnologias que aumentem a eficiência dos 

recursos (água, energia) e promovam práticas agrícolas sustentáveis. 

 Capacitação e Conhecimento: Investir em educação e treinamento para si mesmo 

e para sua equipe sobre métodos sustentáveis de agricultura e gestão de negócios. 

 Certificações e Selos de Sustentabilidade: Obter certificações que atestem as 

práticas sustentáveis de sua propriedade pode abrir portas para novos mercados e 

agregar valor aos seus produtos. 

 Engajamento Comunitário: Promover e participar de iniciativas comunitárias que 

apoiem a sustentabilidade e o desenvolvimento rural, criando uma rede de apoio 

mútuo. 

Integrar práticas sustentáveis ao empreendedorismo rural não é apenas uma questão de 

responsabilidade ambiental; é uma estratégia inteligente de negócios que pode melhorar 

a resiliência, a eficiência e a competitividade da sua propriedade rural no longo prazo. 

 

3. Gestão de Conflitos no Ambiente Rural 

A gestão eficaz de conflitos é crucial para o desenvolvimento sustentável das 

propriedades rurais. Conflitos podem surgir de diversas fontes, como disputas por 

recursos, divergências familiares, ou desentendimentos com a comunidade. Abordá-los 

de maneira eficaz não apenas promove um ambiente harmonioso, mas também contribui 

para o sucesso a longo prazo do empreendimento rural. 
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3.1 Identificação de Conflitos 

O primeiro passo na gestão de conflitos é a identificação precoce das potenciais fontes de 

desentendimento. Isso pode incluir: 

 Disputas por Terras: Comuns em áreas rurais, podem surgir de questões de 

herança, demarcação de propriedades ou uso compartilhado de recursos. 

 Questões Ambientais: Desentendimentos sobre o uso de recursos naturais, como 

água e terra, especialmente em práticas que possam impactar o meio ambiente 

local. 

 Relações de Trabalho: Conflitos entre empregadores e empregados, ou entre 

parceiros de negócios, especialmente em relação a divisões de lucro e 

responsabilidades. 

 

3.2 Estratégias de Resolução 

Após a identificação dos conflitos, é essencial empregar estratégias eficazes para sua 

resolução. Algumas abordagens incluem: 

 Mediação: Involucra um terceiro imparcial para facilitar a comunicação entre as 

partes e ajudar a encontrar uma solução mutuamente aceitável. A mediação é 

particularmente útil quando as partes envolvidas têm interesse em manter uma 

relação positiva a longo prazo. 

 Negociação Direta: As partes em conflito se engajam em discussões diretas para 

tentar resolver o desentendimento por conta própria. Isso requer habilidades de 

comunicação eficazes e a disposição para compreender e atender às necessidades 

da outra parte. 

 Arbitragem: Um árbitro, escolhido pelas partes em conflito, toma uma decisão 

baseada nas evidências e argumentos apresentados. Esta opção pode ser mais 

formal e vinculativa do que a mediação. 

 Utilização de Práticas Tradicionais: Em muitas comunidades rurais, práticas 

tradicionais de resolução de conflitos, que levam em consideração os costumes e 

a cultura local, podem ser eficazes e respeitadas pelas partes envolvidas. 

A gestão de conflitos é uma habilidade essencial para qualquer empreendedor rural. 

Identificar conflitos potenciais precocemente e aplicar estratégias eficazes de resolução 

não só previne a escalada de desentendimentos, mas também fortalece as relações 

comunitárias e contribui para a sustentabilidade e sucesso do empreendimento rural. A 
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Lei Nº 14.666/23 fornece um framework legal para apoiar os empreendedores rurais nesse 

processo, enfatizando a importância da gestão de conflitos e do empreendedorismo 

sustentável no desenvolvimento rural. 

 

4. Acesso e Utilização de Crédito 

A obtenção de crédito adequado é fundamental para o desenvolvimento e expansão de 

empreendimentos rurais. A Lei Nº 14.666/23 oferece novas oportunidades para jovens 

empreendedores rurais, simplificando o acesso a recursos financeiros e promovendo 

práticas agrícolas sustentáveis e inovadoras. 

 

4.1 Linhas de Crédito Disponíveis 

Sob a Lei Nº 14.666/23, são estabelecidas diversas linhas de crédito especialmente 

concebidas para atender às necessidades dos jovens empreendedores no setor rural. Estas 

incluem: 

 Crédito para Investimento: Destinado à compra de equipamentos, tecnologia e 

infraestrutura necessários para a modernização e expansão das atividades 

agrícolas. 

 Crédito Operacional: Focado em despesas do dia a dia, como compra de sementes, 

fertilizantes e outros insumos necessários para a produção. 

 Crédito para Inovação: Especificamente voltado para projetos que introduzem 

novas tecnologias ou métodos de produção sustentáveis na agricultura. 

 Crédito Educacional: Para financiar a formação e capacitação em áreas relevantes 

para o empreendedorismo rural, incluindo gestão de negócios, técnicas agrícolas 

avançadas e sustentabilidade. 

4.2 Como Aplicar 

O processo de solicitação de crédito foi simplificado para incentivar o acesso por jovens 

empreendedores rurais. Siga este passo a passo: 

1. Avalie suas Necessidades: Determine qual tipo de crédito melhor se adapta às 

necessidades do seu empreendimento. 

2. Reúna Documentação Necessária: Geralmente, inclui identificação pessoal (RG, 

CPF), comprovante de residência, documentação da propriedade rural e, se 

aplicável, plano de negócios ou projeto que justifique o pedido de crédito. 
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3. Consulte Instituições Financeiras: Bancos públicos e cooperativas de crédito são 

os principais fornecedores dessas linhas de crédito. Visite suas agências para obter 

informações detalhadas sobre os produtos de crédito disponíveis. 

4. Apresente sua Solicitação: Preencha os formulários de solicitação de crédito 

fornecidos pela instituição financeira escolhida, anexando toda a documentação 

necessária. 

5. Avaliação e Aprovação: A instituição financeira avaliará sua solicitação com base 

nos critérios estabelecidos pela Lei Nº 14.666/23 e pelas políticas internas do 

banco. Este processo pode incluir a visita de um técnico para avaliar o projeto no 

local. 

6. Contrato de Crédito: Uma vez aprovado, um contrato de crédito será elaborado 

detalhando os termos do empréstimo, incluindo taxas de juros, prazos de 

pagamento e outras condições. 

7. Desembolso dos Fundos: Após a assinatura do contrato, os fundos serão 

disponibilizados para uso conforme especificado na solicitação de crédito. 

 

O acesso a crédito é um pilar fundamental para o avanço dos jovens empreendedores 

rurais, permitindo-lhes investir em melhorias, inovação e desenvolvimento sustentável de 

suas atividades. A Lei Nº 14.666/23 abre portas para essas oportunidades, proporcionando 

um caminho claro e acessível para a obtenção de recursos financeiros. Seguir as 

orientações e preparar uma aplicação bem fundamentada são passos cruciais para 

aproveitar as linhas de crédito disponíveis e impulsionar o sucesso de empreendimentos 

rurais. 

 

5. Capacitação e Desenvolvimento de Habilidades 

No atual cenário agrícola, a capacitação contínua e o desenvolvimento de habilidades 

emergem como componentes essenciais para o sucesso e a sustentabilidade dos 

empreendimentos rurais. A Lei Nº 14.666/23 reconhece essa necessidade, incentivando a 

formação educacional e técnica dos jovens empreendedores rurais. 

 

5.1 Oportunidades de Capacitação 

A legislação prevê uma série de programas e iniciativas voltadas para o aprimoramento 

das competências dos jovens empreendedores rurais, incluindo: 
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 Cursos Técnicos e Profissionalizantes: Oferecidos por instituições de ensino 

técnico e agrícola, estes cursos abordam desde práticas agrícolas modernas até 

gestão de negócios rurais, proporcionando uma base sólida para o 

desenvolvimento profissional. 

 Workshops e Seminários: Organizados por entidades governamentais, ONGs e 

instituições acadêmicas, estes eventos são excelentes oportunidades para aprender 

sobre novas tecnologias, métodos sustentáveis de produção e inovações no setor 

agrícola. 

 Programas de Extensão Rural: Desenvolvidos por universidades e instituições de 

pesquisa, esses programas oferecem suporte técnico e prático aos empreendedores 

rurais, promovendo a transferência de conhecimento e tecnologia para o campo. 

 

5.2 Aplicando o Conhecimento 

A capacitação por si só não garante o sucesso; é fundamental que o conhecimento 

adquirido seja efetivamente integrado às operações diárias do empreendimento rural. 

Algumas estratégias para alcançar esse objetivo incluem: 

 Elaboração de um Plano de Implementação: Após cada programa de capacitação, 

elabore um plano detalhado de como integrar as novas habilidades e 

conhecimentos adquiridos no seu negócio. Isso pode envolver desde a adoção de 

novas técnicas agrícolas até a reestruturação de processos de negócios. 

 Experimentação e Adaptação: Teste as novas metodologias em pequena escala 

antes de implementá-las totalmente. Isso permite ajustes e adaptações conforme 

necessário, minimizando riscos e otimizando resultados. 

 Atualização Contínua: O setor agrícola está em constante evolução, exigindo uma 

atitude de aprendizado contínuo. Mantenha-se informado sobre as últimas 

tendências e inovações, participando regularmente de cursos e eventos do setor. 

A capacitação e o desenvolvimento de habilidades são indispensáveis para os jovens 

empreendedores rurais que desejam prosperar em um ambiente cada vez mais 

competitivo e tecnologicamente avançado. A Lei Nº 14.666/23 abre portas para inúmeras 

oportunidades de aprendizado, oferecendo suporte para que esses jovens não apenas 

aprimorem suas capacidades técnicas e gerenciais, mas também contribuam para a 

inovação e sustentabilidade do setor agrícola brasileiro. Integrar esse conhecimento nas 



16 
 

práticas diárias é um passo crucial para transformar o aprendizado em resultados 

tangíveis, promovendo o crescimento e a evolução dos empreendimentos rurais. 

 

6. Adoção de Tecnologias Inovadoras 

A transformação digital do setor agrário é um fenômeno global que traz consigo uma 

enxurrada de oportunidades para aumentar a eficiência, a produtividade e a 

sustentabilidade das propriedades rurais. A Lei Nº 14.666/23 encoraja os jovens 

empreendedores a explorar e integrar essas inovações tecnológicas em suas práticas 

agrícolas. 

 

6.1 Tecnologias Emergentes no Campo 

As inovações tecnológicas estão redefinindo o cenário agrícola, proporcionando soluções 

para desafios antigos e abrindo novos caminhos para o desenvolvimento rural. Algumas 

dessas tecnologias emergentes incluem: 

 Agricultura de Precisão: Utilização de GPS, drones e sensores IoT para otimizar 

o plantio, a irrigação e a aplicação de insumos, minimizando custos e impactos 

ambientais. 

 Sistemas de Gerenciamento Agrícola: Software e aplicativos que ajudam na 

organização das operações agrícolas, desde o planejamento da produção até a 

gestão financeira e de recursos. 

 Biotecnologia: Técnicas avançadas de cultivo que incluem culturas geneticamente 

modificadas e bioprodutos que aumentam a resistência das plantas e a 

produtividade das colheitas. 

 Energias Renováveis: Implementação de soluções de energia solar, eólica ou 

biomassa para fornecer energia sustentável e econômica para as operações 

agrícolas. 

6.2 Implementação Prática 

A incorporação eficaz de tecnologias inovadoras nas operações diárias de uma 

propriedade rural requer planejamento e consideração cuidadosa. Veja como proceder: 

1. Avaliação de Necessidades: Determine quais áreas da sua propriedade podem se 

beneficiar mais da adoção de tecnologias. Isso pode incluir aspectos como a gestão 

de cultivos, irrigação ou análise de dados. 
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2. Pesquisa e Seleção: Explore as opções tecnológicas disponíveis e selecione 

aquelas que melhor atendem às suas necessidades específicas. Considere fatores 

como custo, facilidade de implementação e suporte técnico disponível. 

3. Capacitação e Treinamento: Invista em treinamento para você e sua equipe para 

garantir que todos possam utilizar as novas tecnologias de forma eficaz. Muitos 

fornecedores oferecem treinamento como parte do pacote de serviços. 

4. Implementação Gradual: Comece a implementação em pequena escala para testar 

a eficácia da tecnologia e fazer ajustes conforme necessário. Isso minimiza riscos 

e permite uma transição mais suave. 

5. Monitoramento e Avaliação: Após a implementação, monitore continuamente o 

desempenho das novas tecnologias e avalie seu impacto na produtividade e 

sustentabilidade da propriedade. 

A adoção de tecnologias inovadoras é fundamental para os empreendedores rurais que 

desejam manter suas propriedades competitivas e sustentáveis no século 21. A Lei Nº 

14.666/23 fornece o suporte necessário para essa transição, promovendo um ambiente 

propício à inovação e ao desenvolvimento tecnológico no campo. A implementação 

prática dessas tecnologias requer uma abordagem estratégica, considerando 

cuidadosamente as necessidades específicas da propriedade e garantindo que todos os 

envolvidos estejam preparados para aproveitar ao máximo as novas ferramentas e 

soluções disponíveis. 

 

7. Engajamento Comunitário e Cooperação 

O sucesso de um empreendimento rural não depende apenas da eficiência operacional e 

da inovação tecnológica, mas também da capacidade de se engajar e cooperar com a 

comunidade local. A Lei Nº 14.666/23 reconhece a importância da integração comunitária 

e incentiva os jovens empreendedores a colaborar para o fortalecimento do tecido social 

e econômico rural. 

 

7.1 Construindo Redes de Suporte 

A construção de redes de suporte robustas é essencial para o desenvolvimento sustentável 

no meio rural. Essas redes facilitam a troca de conhecimentos, recursos e apoio mútuo 

entre empreendedores, contribuindo para a resiliência e o crescimento das pequenas 

propriedades. Para construir uma rede de suporte eficaz: 
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 Participação em Associações Locais: Engaje-se em associações de agricultores, 

cooperativas e grupos comunitários. Essas organizações oferecem uma plataforma 

para troca de experiências, colaboração em projetos comuns e acesso a recursos 

coletivos. 

 Eventos e Workshops: Participe de eventos, feiras agrícolas e workshops. Essas 

ocasiões são oportunidades ideais para conhecer outros empreendedores, aprender 

sobre novas práticas e tecnologias e estabelecer parcerias. 

 Mídias Sociais e Plataformas Online: Utilize plataformas online e mídias sociais 

para conectar-se com empreendedores rurais de outras regiões. Isso amplia sua 

rede de contatos e possibilita o acesso a uma diversidade maior de insights e 

oportunidades. 

7.2 Contribuindo para o Desenvolvimento Comunitário 

Além do benefício econômico direto, sua propriedade rural tem o potencial de contribuir 

significativamente para o desenvolvimento da comunidade local. Aqui estão algumas 

maneiras de fazer isso: 

 Emprego Local: Priorize a contratação de mão de obra local. Isso não apenas 

fortalece a economia da comunidade, mas também promove um sentimento de 

pertencimento e responsabilidade compartilhada pelo sucesso da sua propriedade. 

 Programas de Educação e Treinamento: Ofereça ou apoie iniciativas de educação 

e treinamento agrícola na comunidade. Isso pode incluir workshops sobre práticas 

agrícolas sustentáveis, gestão de negócios rurais ou uso de tecnologias inovadoras. 

 Projetos Comunitários: Participe ou inicie projetos comunitários voltados para 

melhorias na infraestrutura local, conservação ambiental ou desenvolvimento 

social. Isso pode incluir desde a revitalização de espaços comunitários até 

programas de reciclagem e gestão de recursos naturais. 

 Compartilhamento de Recursos: Considere formas de compartilhar recursos com 

outros empreendedores rurais, como equipamentos agrícolas, instalações de 

processamento ou sistemas de irrigação. Isso pode levar a eficiências operacionais 

e fortalecer a cooperação comunitária. 

O engajamento comunitário e a cooperação são fundamentais para o sucesso sustentável 

de empreendimentos rurais. Através da construção de redes de suporte e da contribuição 

para o desenvolvimento comunitário, os empreendedores rurais podem fortalecer não 

apenas suas próprias propriedades, mas também o tecido socioeconômico da comunidade 
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rural como um todo. A Lei Nº 14.666/23 proporciona um framework legal que apoia e 

incentiva essas iniciativas, reconhecendo a importância do envolvimento comunitário e 

da colaboração para o avanço do setor agrário no Brasil. 

 

8. Glossário 

Para facilitar a compreensão e aplicação das informações contidas neste manual, segue 

um glossário de termos técnicos e jurídicos frequentemente mencionados: 

 Agricultura Sustentável: Práticas agrícolas que buscam atender às necessidades 

atuais sem comprometer a capacidade das futuras gerações de atenderem às suas, 

garantindo um equilíbrio entre as necessidades econômicas, sociais e ambientais. 

 Capacitação Técnica: Processo de aprimoramento de habilidades e conhecimentos 

específicos para melhorar a eficiência, a produtividade e a sustentabilidade das 

atividades agrícolas. 

 Cooperativa Agrícola: Associação de produtores rurais que se unem para melhorar 

seu poder de negociação, reduzir custos, acessar novos mercados e compartilhar 

recursos e infraestrutura. 

 Crédito Rural: Financiamento disponibilizado por instituições financeiras com 

condições favorecidas, destinado a atender às necessidades de investimento e 

custeio dos produtores rurais. 

 Desenvolvimento Sustentável: Desenvolvimento que satisfaz as necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações de satisfazerem suas 

próprias necessidades, integrando aspectos econômicos, sociais e ambientais. 

 Empreendedorismo Rural: Iniciativas de negócios no meio rural que buscam 

inovar e explorar oportunidades econômicas, melhorando a qualidade de vida na 

área rural e contribuindo para o desenvolvimento sustentável. 

 Gestão de Conflitos: Conjunto de práticas, estratégias e habilidades utilizadas para 

prevenir, identificar e resolver disputas de maneira eficaz, promovendo um 

ambiente harmonioso e colaborativo. 

 Inovação Tecnológica: Introdução de novas tecnologias ou a melhoria 

significativa das já existentes, visando aumentar a eficiência, a produtividade e a 

sustentabilidade das atividades agrícolas. 
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 Lei Nº 14.666/23: Legislação que estabelece a Política Nacional de Estímulo ao 

Empreendedorismo do Jovem do Campo, visando promover o desenvolvimento 

sustentável e inclusivo no meio rural por meio do suporte ao empreendedorismo 

jovem. 

 PNEEJC (Política Nacional de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do 

Campo): Iniciativa governamental destinada a fomentar o empreendedorismo 

entre os jovens rurais, oferecendo suporte por meio de educação, capacitação e 

acesso a crédito e tecnologia. 

 Práticas Agrícolas Sustentáveis: Métodos de cultivo que visam a preservação 

ambiental, a eficiência econômica e a justiça social, garantindo a saúde do solo, a 

conservação da água e a biodiversidade. 

 Resolução de Conflitos: Processo de solucionar disputas por meio de diálogo, 

negociação, mediação ou outras formas de interação construtiva, visando alcançar 

uma solução mutuamente satisfatória. 

Este glossário tem como objetivo proporcionar um entendimento claro dos conceitos-

chave abordados neste manual, facilitando a sua aplicação prática pelos jovens 

empreendedores rurais e demais partes interessadas. 

 

9. Perguntas Frequentes (FAQ) 

Sobre a Lei Nº 14.666/23 

Q1: Quem pode se beneficiar da Lei Nº 14.666/23? 

A1: A lei é direcionada principalmente aos jovens empreendedores rurais, com idade 

entre 15 e 29 anos, que estão buscando iniciar ou expandir seus negócios no campo, 

focando em práticas sustentáveis e inovadoras. 

 

Q2: Quais são os principais benefícios da Lei Nº 14.666/23? 

A2: Os benefícios incluem acesso facilitado a crédito rural com condições especiais, 

programas de capacitação e educação empreendedora, suporte para adoção de tecnologias 

inovadoras e sustentáveis, e incentivos para práticas de gestão eficiente de conflitos. 

 

Q3: Como posso acessar os benefícios da Lei Nº 14.666/23? 

A3: Para acessar os benefícios, é necessário cumprir os requisitos estabelecidos pela lei, 

como faixa etária e atividade rural, e participar dos programas e iniciativas oferecidos por 
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entidades governamentais e parceiras, seguindo os procedimentos específicos de cada 

programa. 

 

Sobre Empreendedorismo Rural Sustentável 

Q4: O que é empreendedorismo rural sustentável? 

A4: Empreendedorismo rural sustentável refere-se à criação e gestão de negócios no meio 

rural que não só buscam a viabilidade econômica, mas também incorporam práticas que 

preservam o meio ambiente, promovem a justiça social e contribuem para o 

desenvolvimento comunitário. 

 

Q5: Como posso tornar meu negócio rural mais sustentável? 

A5: Para tornar seu negócio mais sustentável, considere adotar práticas agrícolas que 

protejam o meio ambiente, como o manejo integrado de pragas e a agricultura orgânica, 

investir em tecnologias que aumentem a eficiência dos recursos, e promover a inclusão e 

o bem-estar social na sua comunidade. 

 

Q6: Existem programas de capacitação específicos para jovens empreendedores rurais? 

A6: Sim, existem diversos programas de capacitação e educação focados no 

empreendedorismo rural, oferecidos por instituições de ensino, órgãos governamentais e 

ONGs, que cobrem desde técnicas agrícolas sustentáveis até gestão de negócios e 

inovação tecnológica. 

 

Sobre Gestão de Conflitos 

Q7: Por que a gestão de conflitos é importante no ambiente rural? 

A7: A gestão eficaz de conflitos é crucial no ambiente rural para manter a harmonia 

comunitária, assegurar o uso justo dos recursos naturais e garantir a sustentabilidade a 

longo prazo das atividades agrícolas, evitando disputas que possam comprometer a 

produtividade e o desenvolvimento social. 

 

Q8: Quais estratégias posso utilizar para resolver conflitos na minha propriedade? 

A8: Estratégias eficazes incluem a mediação, onde uma terceira parte neutra auxilia na 

resolução do conflito; a negociação direta, buscando um acordo mutuamente benéfico; e 

a utilização de sistemas formais de resolução de disputas, como arbitragem ou recorrer a 

entidades reguladoras, quando necessário. 
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Este FAQ busca esclarecer as dúvidas mais comuns sobre a Lei Nº 14.666/23 e o 

empreendedorismo rural sustentável, oferecendo orientações práticas para jovens 

empreendedores rurais interessados em aproveitar as oportunidades disponíveis e 

contribuir para um desenvolvimento rural mais sustentável e inclusivo. 

 

 

6.2 Relatório conclusivo desenvolvido 

 

O manual foi amplamente distribuído entre o público-alvo, incluindo proprietários 

de pequenas propriedades, gestores de cooperativas e profissionais do direito rural. O 

feedback recebido indicou um aumento significativo na compreensão dos aspectos legais 

da Lei Nº 14.666/23 e nas capacidades de gestão de conflitos e práticas sustentáveis de 

empreendedorismo. 

 

Interpretação Objetiva: 

A análise dos resultados sugere que o manual foi eficaz em alcançar seus objetivos 

iniciais. A clareza das diretrizes e a aplicabilidade prática das estratégias de gestão de 

conflitos foram pontos frequentemente elogiados pelos usuários. 

A implementação da Lei Nº 14.666/23 em pequenas propriedades rurais 

brasileiras, através da elaboração e disseminação de um manual prático, focou em 

objetivos chave para promover uma gestão eficaz de conflitos e estimular o 

empreendedorismo sustentável. Os resultados obtidos refletem os esforços em diversas 

frentes: 

 Melhoria no Entendimento da Lei Nº 14.666/23: O manual prático contribuiu 

significativamente para aumentar a compreensão da legislação entre os 

proprietários de pequenas propriedades rurais e partes interessadas. A 

simplificação da linguagem legal e a inclusão de exemplos práticos tornaram os 

aspectos legais da lei mais acessíveis, facilitando a conscientização sobre os 

direitos e oportunidades que a legislação oferece. 

 Orientação Prática e Estratégias para Implementação Eficaz: O manual serviu 

como uma ferramenta valiosa, fornecendo diretrizes claras e estratégias práticas 

para a gestão de conflitos e promoção do empreendedorismo sustentável. As 
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recomendações e abordagens sugeridas incentivaram a adoção de práticas 

inovadoras e sustentáveis na gestão das propriedades. 

 Impacto do Guia Prático nas Práticas de Desenvolvimento Rural: O feedback dos 

usuários do manual indicou uma adesão positiva às diretrizes da Lei Nº 14.666/23, 

refletindo uma mudança nas práticas de desenvolvimento rural. Os proprietários 

relataram uma maior disposição para explorar as opções de crédito disponíveis, 

investir em tecnologias sustentáveis e engajar-se em programas de capacitação, 

demonstrando o impacto direto do manual nas melhorias das práticas agrícolas e 

na gestão de conflitos. 

 Recomendações para Formuladores de Políticas e Profissionais: Com base nos 

resultados, é recomendado que os formuladores de políticas e profissionais do 

direito continuem a promover a disseminação de informações claras e acessíveis 

sobre a Lei Nº 14.666/23. É essencial investir em programas de capacitação 

contínua e fornecer suporte técnico para assegurar que as pequenas propriedades 

rurais possam implementar efetivamente as práticas sugeridas pela lei, visando 

um ambiente rural mais inovador e sustentável, com uma gestão de conflitos 

eficiente.  

 

Confrontação com o Referencial Teórico: 

Ao confrontar os resultados com o referencial teórico, observa-se uma correlação 

positiva com as teorias de aprendizagem adulta e os modelos de mediação e negociação 

integrativa. A eficácia do manual em promover a compreensão e aplicação prática da lei 

reforça a importância da educação continuada e do acesso à informação clara para a 

gestão efetiva de conflitos no ambiente rural. 

 

Implicações dos Resultados: 

Os resultados têm implicações significativas para o campo de Direito e Gestão de 

Conflitos, sugerindo que intervenções educacionais focadas e bem-estruturadas podem 

desempenhar um papel crucial na melhoria das práticas de gestão de conflitos em 

contextos rurais. Esses achados reiteram a necessidade de ferramentas práticas e 

acessíveis que alinhem conhecimento jurídico com práticas sustentáveis de 

empreendedorismo. 

 

Limitações e Variáveis: 



24 
 

É importante reconhecer as limitações associadas à abordagem adotada, 

principalmente a dependência de feedback auto-relatado, que pode estar sujeito a viéses. 

Além disso, a ampla diversidade geográfica e cultural das pequenas propriedades rurais 

no Brasil pode significar que os resultados não sejam universalmente aplicáveis. 

 

Contribuições Teóricas e Práticas: 

Para o campo de estudo, este trabalho fornece evidências empíricas do valor de 

recursos educacionais na gestão de conflitos e no empreendedorismo rural, ampliando o 

entendimento de como o direito e as práticas de gestão de conflitos interagem no contexto 

rural. Em termos práticos, o manual serve como um recurso valioso para a comunidade 

rural, facilitando a aplicação da Lei Nº 14.666/23 e promovendo práticas de negócios 

mais sustentáveis e menos litigiosas. 

Esta análise crítica dos resultados, juntamente com a reflexão sobre suas 

implicações teóricas e práticas, ressalta a contribuição significativa deste trabalho para a 

compreensão e melhoria da gestão de conflitos e práticas de empreendedorismo 

sustentável em pequenas propriedades rurais, no âmbito da Lei Nº 14.666/23. 

7 CONCLUSÃO 

 

A conclusão deste estudo encapsula os achados centrais da intervenção, avalia sua 

eficácia e delineia potenciais direções para futuras investigações no campo do Direito e 

Gestão de Conflitos, especialmente no contexto das pequenas propriedades rurais 

brasileiras sob a Lei Nº 14.666/23. 

A intervenção, centrada na elaboração e disseminação de um manual prático, 

revelou um aumento significativo na compreensão e na capacidade de aplicação da Lei 

Nº 14.666/23 entre o público-alvo. O manual provou ser uma ferramenta valiosa na 

promoção de práticas de empreendedorismo sustentável e na melhoria da gestão de 

conflitos nas propriedades rurais. 

A eficácia da intervenção foi evidenciada pela resposta positiva e pelo feedback 

construtivo dos usuários do manual, que destacaram sua utilidade prática e acessibilidade. 

Esta intervenção atingiu os objetivos propostos de aumentar a compreensão da legislação 

relevante e de fornecer diretrizes claras para a gestão de conflitos e práticas de 

empreendedorismo sustentável no ambiente rural. 
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Os resultados deste trabalho têm implicações significativas tanto teóricas quanto 

práticas. Teoricamente, reforçam a importância de recursos educacionais adaptados e 

acessíveis na promoção do entendimento legal e na gestão eficaz de conflitos em 

contextos rurais. Na prática, o manual oferece uma contribuição concreta para a 

capacitação de proprietários rurais e outros stakeholders, potencializando a aplicação da 

Lei Nº 14.666/23 de forma mais efetiva. 

Este estudo enfrentou limitações, principalmente relacionadas à sua abordagem 

metodológica focada em análise documental e feedback de usuários do manual. A 

ausência de um acompanhamento longitudinal impede a avaliação dos impactos de longo 

prazo da intervenção, e a generalização dos resultados é limitada pela diversidade 

geográfica e cultural das propriedades rurais no Brasil. 

Futuras pesquisas poderiam adotar uma abordagem longitudinal para avaliar os 

impactos sustentados da intervenção no tempo. Investigar a aplicação prática das 

diretrizes do manual em estudos de caso específicos poderia fornecer insights mais 

profundos sobre os desafios e oportunidades na implementação da Lei Nº 14.666/23. 

Além disso, expandir o escopo da intervenção para incluir ferramentas digitais interativas 

poderia aumentar o alcance e a eficácia das diretrizes propostas. 

Esta conclusão reitera a relevância do estudo no avanço do conhecimento e das 

práticas em Direito e Gestão de Conflitos, especialmente em relação à implementação de 

legislação inovadora em contextos rurais. O trabalho realizado contribui 

significativamente para a literatura, oferecendo um recurso prático para stakeholders 

rurais e delineando caminhos futuros para a pesquisa e a prática profissional na área.. 
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